PARECER Nº 2464, DE 2009
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº 425, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Paulo Alexandre Barbosa tem como objetivo autorizar o Poder Executivo a criar o Fundo Estadual de Participação nos Royalties do Petróleo e Gás Natural para Combate às Desigualdades Sociais nos Municípios.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, com a apresentação de uma emenda.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, que não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial, que opinou favoravelmente à aprovação do projeto com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, não encontramos óbices à aprovação da propositura.

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça aprimora a redação e a técnica legislativa e, portanto, somos pela sua aprovação.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 425, de 2008 e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 25-11-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – João Barbosa – Enio Tatto (com o voto em separado) – Bruno Covas

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Deputado Paulo Alexandre Barbosa, o projeto em epígrafe objetiva autorizar a criação do Fundo Estadual de Participação nos Royalties do Petróleo e Gás Natural, para Combate às Desigualdades Sociais nos Municípios.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer favorável à aprovação desta propositura com emenda.

Na sequência, a propositura seguiu para a Comissão de Serviços e Obras Públicas, para análise de mérito. Como aquele órgão técnico não se manifestou no prazo regimentalmente determinado para tal, foi designado relator especial para fazê-lo, exarando parecer a ela favorável, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi conduzido à Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado.

Em que pese a manifestação favorável ao projeto e à emenda do relator designado, Deputado Vitor Sapienza, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Esta proposição pretende a instituição de um fundo, a ser constituído por 30% do montante da arrecadação proveniente da compensação financeira dos royalties do petróleo e gás natural, recebidos nos termos de legislação federal. Tal medida visa beneficiar os municípios paulistas social e economicamente desfavorecidos, através da distribuição de recursos provenientes desse fundo, evitando a concentração de renda naqueles que já apresentam alta arrecadação tributária e expressivo desenvolvimento.

Os royalties são pagos à União, Estados e Municípios pelas companhias que exploram o óleo e o gás, como forma de compensar a retirada de recursos naturais caros, escassos e nãorenováveis e também o risco de danos ambientais. Pela lei vigente, os royalties são pagos em todos os campos de petróleo, com alíquotas que variam de 5% a 10% sobre o valor da produção, dependendo da dificuldade de extração do mineral.

Apesar do meritório intuito da propositura, constatamos que já foram instituídos diversos fundos estaduais, que visam ao desenvolvimento socioeconômico de suas regiões, tais como: o Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Social - FIDES; o Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico   - FIDEC; Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo; Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Ribeira.

Portanto, entendemos que a criação de mais um fundo com a mesma finalidade dos já instituídos é desnecessária. Não basta apenas repassar verba aos Municípios, se a destinação e a gestão desses recursos não forem feitas de forma a contemplar suas reais necessidades e especificidades, privilegiando áreas como saúde, educação, habitação, infraestrutura, etc. 

Ademais, no quadro abaixo, há a receita recebida pelo Estado, a título de royalties nos últimos 4 anos, e a simulação de valores que formariam o fundo em questão. É possível perceber que o montante é baixo e não justifica criação desse Fundo Estadual, visto que os valores seriam divididos por centenas de Municípios do Estado.

	Ano
	
	Total
	30% para o Fundo

	2008
	1721.22.30 COTA-PTE ROYALTIES: COMP.FINANC.PROD.PETROLEO 
	 R$  1.797.930,45 
	 R$  539.379,14

	2007
	1721.22.30 COTA-PTE ROYALTIES: COMP.FINANC.PROD.PETROLEO
	 R$  5.529.393,53 
	 R$ 1.658.818,06 

	2006
	1721.22.30 COTA-PTE ROYALTIES: COMP.FINANC.PROD.PETROLEO
	 R$  5.897.614,04 
	 R$ 1.769.284,21 

	2005
	1721.22.30 COTA-PTE ROYALTIES: COMP.FINANC.PROD.PETROLEO
	 R$  5.083.347,84 
	 R$ 1.525.004,35 


Fonte: Secretaria da Fazenda Balanço Geral do Estado

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, não sana as imperfeições apontadas.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 425, de 2008, e da emenda sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Adriano Diogo
